
PARECER Nº___________, DE 2019 DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DAS MULHERES , SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 202, DE 2019, AO QUAL SE ENCONTRAM ANEXADOS OS PROJETOS DE LEI Nº 246 E 252 DE 2019.

De autoria parlamentar, as proposituras têm como objetivo instituir a distribuição de dispositivo eletrônico conhecido como “Botão do Pânico”, para mulheres vítimas de violência doméstica e familiar sob o manto de medida protetiva. 

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes à 9ª a 13ª Sessões Ordinárias (de 28/03 a 03/04/2019), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou pela aprovação dos projetos. 

Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Defesa dos Direitos das Mulheres, na qualidade de Relatora, apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, §17, do Regimento Interno desta casa.  

Ao fazê-lo, verificamos que a exposição de motivos que acompanha a proposta do Projeto de Lei nº 202, de 2019, da nobre deputada Letícia Aguiar, esclarece as razões determinantes da iniciativa - de inegável interesse por garantir às mulheres amparadas por medidas protetivas o acesso a dispositivos de segurança ou aplicativos de modo a possibilitar, em caso de ocorrência, a determinação da localização exata da vítima por meio de GPS, viabilizando seu direcionamento para uma central de operações que acionará e encaminhará veículo policial, civil ou militar ao local. 

Tal medida revela-se eficaz e de grande importância na proteção de mulheres vitimas de violência doméstica no âmbito do Estado, assegurando-lhes integridade física e moral e inibindo a reincidência de agressões e possíveis danos maiores a essas vítimas.

Por seu turno, embora reconhecendo a relevância e as elevadas motivações que embasam a propositura do Projeto de Lei 
nº 246, de 2019, de autoria do Deputado Tenente Coimbra, norteado pelo mesmo cuidado com a proteção das mulheres vítimas de violência doméstica, constatamos que a criação de aplicativo já está contemplada pelo Projeto de Lei nº 202, de 2019, e entendemos ser conveniente que o detalhamento das características do aplicativo, dados e funcionalidades a serem disponibilizados e campos a serem preenchidos seja tratado por ocasião da regulamentação  por parte do Poder Executivo, inclusive para viabilizar as futuras atualizações dos dispositivos ante a notória celeridade com que se opera a evolução tecnológica.

 No mesmo sentido, reconhecendo igualmente a importância e as relevantes razões do Projeto de Lei nº 252, de 2019, de autoria do Deputado Luiz Fernando T. Ferreira, somos de opinião que o mesmo não conceitua de modo completo o dispositivo que se pretende implantar – e que, de resto, já se encontra contemplado de forma mais abrangente 
pelo Projeto de Lei nº 202, de 2019 – que em nosso entendimento deve prevalecer, pois tende a proporcionar maior eficácia do dispositivo de segurança e do aplicativo.

Ante o exposto, somos compelidos a apresentar manifestação FAVORÁVEL ao Projeto de Lei nº 202, de 2019, CONTRÁRIA
ao Projeto de Lei nº 246, de 2019, e CONTRÁRIA ao Projeto de 
Lei nº  252, de 2019. 



Este é o nosso Parecer.



Sala das Comissões, em

Deputada Carla Morando

Relatora
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